NATUREZA JURIDICA DO PODER DISCIPLINAR,
NO DIREITO DO TRABALHO

JOost DE ALMEIDA

SUMARIO: O contrato de trabalho — a relacio de emprégo. Conceito de
emprésa. Antagonismo entre as duas categorias econdmicas — capital
e salario. Conceito de capital e de trabalho. A evolucdo do conceito
de emprésa. A reforma da emprésa moderna. A preponderdncia do
trabalho na economia norte-americana. Economia e Direito. Substi-
tuicdo do instituto chave do Direito — trabalho e, nio, propriedade.
O trabalho como sujeito de direito. A «convergéncia dos interésses»
na nova conceituacdo de emprésa. A substituicio da idéia de lucro
pela de prestigio social. Objetivos da reforma da emprésa. As idéias
novas e o direito positivo brasileiro. O institucionalismo do nosso
Direito do Trabalho. A Ordem Econdmica na |Constituicao de 46. A
emprésa e a teoria da instituicdo. Os elementos que compdem a ins-
tituicdo estdo presentes na emprésa. O método da teoria institu-
cional. A nocdo de direito-funcido contrapondo-se a de direito-interésse.
A missao do chefe. Os pressupostos do problema de chefia. Proprie-
dade dos capitais e propriedade da emprésa. A emprésa ndo é objeto

de propriedade. Natureza juridica do poder disciplinar, na emprésa.
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A Consolidacdo das Leis do Trabalho define o «contrato de trabalho»
como «o acdrdo téacito ou expresso, correspondente & relagdo de emprégo»
(art. 442). A substéncia, o contetido de tal contrato é, pois, a relagdo de
emprégo, que, para nés, conforme desenvolveremos em outro estudo, (1)

é «a colaboracio subordinada do empregado a iniciativa e organizagao do
empregador, visando aos fins da emprésay.

CONCEITO DE EMPRESA

O conceito de emprésa, portanto, é bésico para qualquer estudo da
relacio empregaticia.

A emprésa capitalista, originariamente, se confundia com o empre-
endedor que, por sua vez, era o capitalista. Baseado nas teorias do risco e

(1) Tese de doutoramento — «Da relacdo de emprégo».
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da concorréncia, & necessidade de captacdo da clientela e & séde de lucro
sacrificava o empreendedor a «mao de obray, meio mais facil para o ba-
rateamento do custo da producdo, numa época de grande oferta da «mer-
cadoriay, como a conceituavam, e pouca procura. Dai o antagonismo entre
as duas categorias econdmicas — capital e saldrio, com a nocdo de diver-
géncia, de oposicao, de luta. Este foi o tipo de emprésa estudado por MARX.

Ora, o capital, embora seja «trabalho acumuladoy e sé assim se jus-
tifique, € uma «coisa inanimada» e, como tédas as coisas, deve ser colo-
cado ao servico do homem. O trabalho, pelo contréirio, é humano e esta
ligado & dignidade da pessoa. Acresce ainda que o principio da divergén-
cia de interésses é errdneo, sintomatico de uma destorcio da natureza
humana. Dai a reacdo no sentido de uma reforma da emprésa. As pré-
prias sociedades andénimas — tdo malsinadas como desumanizadoras do
capital — muito contribuiram, a nosso ver, para isso. A emprésa passou,
com a sua criacdo, das ditas sociedades, de uma oligarquia para uma
tecnocracia e caminha ja4 para uma democracia constitucional, expressa
na participacao obrigatéria dos empregados nos lucros e na gestio. De
qualquer maneira, elas permitiram, para logo, a separagdo, como diz RI-
PERT entre a funcdo de «rassemblement des capitauxy e a «gestion des
affairey, fenémeno de fecundas repercussées no campo sécio-econémico.

A evolucdo moderna do conceito de emprésa. A reforma da
emprésa moderna.

O que ficou dito mostra que estdé havendo uma profunda e substancial
evolucdo do conceito de emprésa. Esta evolucdo decorre, alids, da que tem
caracterizado o sistema capitalista, hoje tao distante de suas primitivas
concepcoes que CORRADO GINI mostra em <«Economia Lavoristay ser «a
economia dos Estados Unidos da América do Norte tipicamente uma <«eco-
nomia trabalhistay. Para isso, definira éle j4 a <economia trabalhistay
como sendo a evolucdo da organizacio econdmica no sentido do «trabalho
espontédneoy, ou seja, do trabalho ndo penoso, ndo castigo, mas com agrado,
participacdo, amor e proveito. E acrescenta: «Eu denomino a tal organi-
zacao economia trabalhista, porque nela o trabalho tem uma importéncia
preponderante, em contraposicio a economia capitalista, na qual a im-
portancia decisiva corresponde ao capitaly (ob. citada, prélogo). Assim,
conforme aquéle autor, nem nos Estados Unidos se podera falar mais em
«regime capitalistay, ou sistema capitalista de producdo, no sentido em
que as expressdes sao usadas pelo meu eminente Professor PINTO ANTUNES.

Economia e Direito.

Esta humaniza¢io da economia se refletiu no Direito, substituindo o
instituto chave da érdem juridica que, hoje, é o trabalho e, ndo, a proprie-
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dade. Esta mecessaria exaltacio do trabalho, que é <humanoy, repitamos,
em contraposicio ao capital, que é «coisa», «é o ponto de intersecdo de
tédas as contradigoes ideolégicas que trazem o homem do século XX nésse
intoxicado ambiente de intolerdncia. Ela é a grande sugestdo que os fatos
oferecem a inteligéncia humana, projetando-se nos espiritos a fim de uni-
ficar conviccoesy (ORLANDO GOMES, in «Direito do Trabalho», pag. 5).
O trabalho passou de objeto a sujeito de direito», «perdendo a caracteris-
tica de relacdo real, para assumir a feicio de relacdo pessoal» (ORLANDO
GOMES, ob. cit.). Esta evolucio teria que por em evidéncia a insustenta-
bilidade do «critério proprietaristas que modelou as instituices de Direito
Privado», ocasionando a «revolta dos fatos contra os Cdédigosy» (Morin).
E a substituicio s6 poderia ser pelo fecundo critério «institucionaly.

Ja a XXV Semana Social Italiana proclamou como «definicao de prin-
cipio» o seguinte conceito de emprésa: «No dominio econémico, o homem
exerce sua propria atividade na emprésa, harmoniosa combinacdo de fa-
tores da producdo, tendo em vista a realizacdo e a expansdo mais eficazes
da economia no plano da comunidade». Bste conceito, j& pescrevemos
em outra oportunidade, (in O DIARIO, de 19-4-53, sob o titulo «A Em-
présay) méo coloca o trabalhador contra o patréo, pois o que vé é o «plano
da comunidadey, é o Bem Comum. Fala em <harmonia dos fatores da
producio», mas tendo em vista «a realizacdo e a expansdo mais eficazes da
economia no plano da comunidade». O homem né&o é comprado pelo di-
nheiro, é um colaborador; nem diminuido pela méquina, nem muito menos
confundido com ela. O trabalho sera feito com dedicacdo, entusiasmo e
amor. As relacoes humanas ma emprésa devem inspirar-se numa solida-
riedade consciente e numa colaboracio atuante». Esta é a linha seguida
pelo Direito Moderno — substituicdo do conceito de diversidade de inte-
résses pelo de colaboracdo, pelo de integragcdo do trabalhador nos fins da
emprésa, pelo de comunidade de emprésa. Leva-se em conta que a pré-
pria liberdade ndo significa «independéncia absoluta» mas «pressupde uma
comunhdo espontdnea entre os homens, uma estrutura orgénica da socie-
dade que corrijam os seus desvios andrquicos e facam coincidir, a0 ma-
ximo, o interésse de cada um e o bem de todosy (HENRI DE LOVINFOSSE
e GUSTAVE THIBON, in «Solugdo Socialy). Se aceitarmos a idéia do lu-
cro separada da de servigco social, desligada de todo enquadramento biolé-
gico, moral e religioso, como o libcralismo a conceitua, teriamos de viver
sob o signo da luta, da oposicio, da divergéncia, da separagdo, quando a
vida é unidade e colaboragio. O maior érro dos tedricos da Economia foi
desconhecer esta lei da natureza e julgar que o homem era impotente diante
do que éles chamavam «leis naturais da vida econdémicay, dos abusos do
regime capitalista. (KOTHEN, in «Problemas Sociais da Atualidades). O
normal, a nosso ver, é o principio da «convergéncia dos interéssesy, tdo
bem ressaltado por HENRI DE LOVINFOSSE e GUSTAVE THIBON. Para
éles, «se é verdade que a vida em sociedade constitui uma exigéncia essen-
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cial da natureza humana, é impossivel que os nossos inter&sses, mesmo
materiais, sejam divergentes» (ob. cit. pag. 57) E’ preciso «encadeiars o
egoismo e, ndo, desencaded-los. Ensinam: Ao principio da divergéncia
dos interésses nés opomos o principio de um bem comum em que o in-
terésse de cada um encontra, a sua realizacio e o seu limite».

De um modo geral poderiamos dizer que ésses seriam os problemas
internos da Esmprésa, ja intimamente intercalados com os externos. Tam-
bém ésses foram grandemente complicados e desvirtuados com a falsa no-
cao de «concorréncia perfeitay. Traduzem-se na complexidade das relagoes
entre poder politico ¢ poder econdémico, que escapam, de certa forma, ao
. ambito déste modesto trabalho. Adiantemos, no entanto, que a reacéo
coletivista nada resolve, a nosso ver. O que se deve perseguir é a transfor-
magao da condicdo do trabalhador, a melhoria de sua condicio humana.
Mudar de patrido, ainda mais para um patrio todo-poderoso e irresponsével
como o Estado é agravar o mal. A emprésa deverd continuar entidade
particular, incentivada pelo egoismo huinano, s6 que deveremos substituir
o alvo do egoismo — prestigio social ao invés de lucro, com a arraigada
convicgao de que o sentido e o fim da prosperidade estdo na medida em
que constitui instrumento de um melhor servigo social.

AS idéias novas e o direito positivo brasileiro.

Pelo citado art. 447, parece que o legislador brasileiro definiu-se, en-
tre as doutrinas em choque, pelo contratualismo. Entretanto, no seu rela-
tério, a Comissdo elaboradora do Projeto asism se manifestou: «... Nesse
intuito, a precedéncia das «normasy de tutela s6bre os «contratos» acen-
fuou, como afirmamos no primeiro relatério, que a ordem institucional og
ostatutaria prevalece sébre a concepgio contratualistay. E mais: «A analis~
do contetido da nossa legislacio social provava exuberantemente a prima-
zia do caréater institucional sdbre o efeito do contrato, restrito éste a obje-
tivacdo do ajuste, & determinacdo do salario e a estipulacio da natureza
dos servigos e isso mesmo dentro da «standards» e sob condigdes pré-esta-
belecidas na leiy. «Quer se invoque como fundamento do raciocinio o con-
ceito classico de instituicdo juridica, quer se admita a recente teoria ins-
titucional, é manifesto o plano supercontratual désse novo ramo do Direitos.
Mais ainda: «A moderna doutrina de HAURIOU e de RENARD veio, por
outro lado, incisivamente filiar o Direito Social & sua filosofia institucional.
Tomando como ponto de partida de suas deducdes a afirmacdo da auto-
nomia juridica da emprésa, RENARD salienta que na base de uma evolucéo
institucional, «as relacbes entre empregadores e empregados deslizam do
direito contratual para o direito institucional e por consequéncia do go-
vérno da justica comutativa para o da justica distributiva e geral». Ja
no relatério referente ao ante-projeto acentuava a mesma Comissdo: <A
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alusio a relacao de emprégo situa o ajuste de trabalho no realismo espon-
tdneo, subordinando-o ao institucionalismo juridico-social .que fornece o
conceito de empregadoy. E estamos que teve razdo. Ha, realmente, na
relacdo juridica do trabalho um aspecto contratual, mas, por outro lado,
tem ela «uma feicio eminentemente institucional, por causa da natureza
da emprésa-econdmica moderna, em que ela se desenvolvey. (LUIS JOSE’
DE MESQUITA, em sua excelente obra sdébre DIREITO DISCIPLINAR DO
TRABALHO). A colaboracao social, a integracio do trabalhador nos fins
da emprésa que sao os objetivos do Direito do Trabalho ndo se poderiam
realizar no campo restrito da «justica comutativay, ou do contrato que,
no ensinamento de DUGUIT «responde a um sistema juridico essencialmente
subjetivista e individualistay. Conclui-se, pois, que ha, ma relagdo juridica
de trabalho, no nosso Direito, uma coexisténcia do contratual e do insti-
tucional, alids, perfeitamente possivel, de acérdo com o ensinamento dos
Mestres, pois «é a mesma atividade humana (objeto material) que funciona
como prestacdo individual (objeto formal do contrato) e como colaboracao
social (objeto formal da instituicdo). LUIS JOSE’ DE MESQUITA, ob. cit.

Na Consolidac¢do das Leis do Trabalho, encontramos, entre outros, os
artigos 10 e 448 esposando o principio da «despersonalizacdo do empre-
gadory, no sentido de estar o empregado vinculado & emaprésa como «fundo
comercialy ou corno «instituicdo», como veremos. Por isso mesmo, a nosso
var € que o legislador fala, art. 2.°, em «emprésa individual»y, querendo
acentuar que, mesmo no caso de uma firma individual, o vinculo empre-
gaticio é com essa «entidade comunitdriay que é a emprésa, distinta do °
portador do capital. O parag. 2.° do mesmo artigo pde ainda mais em
evidéncia a norma. Mesmo que as integrantes de um <«grupo industrial
ou comercialy tenham personalidade juridica prépria, elas formam um
todo no sentido da perseguicio do ideal comum, e, portanto, sdao solida-
riamente responsaveis, para os efeitos da relagio de emprégo, donde a
continuidade da relacdo referida, principio que emerge absoluto mo art.
492, no instituto da estabilidade no emprégo, no direito ao emprégo, que
s0 se explica dada a natureza institucional da emprésa.

Pela nossa Constituicio de 46, a «ordem econémica deve ser orga-
nizada conforme os principios da justica social, conciliando a liberdade de
iniciativa com a valorizacdo do trabalho humano» (art. 145). E o <uso
da propriedade sera condicionado ao bem estar social. A lei podera, com
observancia no disposto no art. 141, pariag. 16, promover a justa distri-
bui¢do da propriedade, com igual oportunidade para todos». E’ obrigatéria
«participacao direta do trabalhador nos lucros da emprésay (art. 157, n.
IV). E «néo se admitird distingéo entre o trabalho manual ou técnico e o
trabalho intelectual, nem entre os profissionais respectivos, no que con-
cerne a direitos, garantias e beneficiosy (art. 157, pardg. tGnico).
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A Emprésa e a teoria da Instituicfio.

A teoria da instituicdo é de fecundas consequéncias praticas. Decorre
ela da observacao, preliminar, do fenémeno social, para tirar-lhe as conse-
quéncias juridicas. MAURICE HAURIOU foi o seu criador, esbo¢cando-a, em
1896, na sua obra «La Science social traditionelley. Voltou ao assunto em
1910, no «Principes de droit publicy e, finalmente, em 1925, num célebre
artigo no «Cahiers de la Nouvelle Journéey, sob o titulo «La Théorie de
Pinstitution e de la fondation» e o sugestivo sub-titulo de «Essai de vi-
talisme socialey.

O que nos interessa, na sua obra, sdo os elementos que éle julga indis-
pensaveis a existéncia de uma instituicdo. Sao trés:

1. A idéia de obra a ser realizada num grupo social;

2. Um poder organizado pdsto ao servico dessa idéia, a fim de
realiza-la;

3. As manifestacoes de comunhdo, que se produzem no grupo social,
a propésito da idéia e de sua realizacao.

E’' quase evidente que o figurino serve, sob medida, 28 emprésa, mesmo
no seu carater atual. Como muito bem salienta LUIS JOSE’ DE MESQUITA,
na sua substanciosa obra citada, teriamos:

1. A «idéia de obra» corresponde ao bem comum da emprésa, a sua
finalidade. Caberia aqui o estudo da emprésa e relagdo de trabalho como
fato institucional: os fins econdmicos da emprésa e o seu bem comum;

2. O «poder organizado» corresponde a organizacdo da emprésa.
Aqui se estudariam seus poderes, isto é, o poder hierarquico, diretivo e
disciplinar;

3. As «manifestacoes de comunh&@o» entre os colaboradores propria-
mente ditos e os 6rgaos diretores, isto é, entre os empregados e a direcéao
da emprésa; envolve o estudo do «ato de fundacao» da instituicao e as
consequentes relacoes de direitos e deveres das partes.

Todos os grandes autores institucionalistas viram isso. Ja citamos tre-
chos expressivos de RENARD. Poderiamos invocar DELOS e outros, inclu-
sive GURVITCH, mno seu «Le Temps Présent et l'idée du Droit Social».
Para nao nos alongarmos, vamos resumir apenas o pensamento de A.
Légal e Bréthe de la Gressaye, no seu «Le Pouvoir Disciplinaire dans les
institutions privéesy». Comecam por dar énfase a um dado que éles julgam
fundamental: a instituicio é uma teoria juridica com fundas raizes na
Sociologia. Ao invés de o jurista aplicar conceitos a priori, fiando-se na
légica juridica, éle, primeiro, observa o social e, depois, deduz as conse-
quéncias juridicas. O fato social basico da teoria da instituicdo é que,
além do homem, certas coletividades sdo séres sociais, realidades distintas
dos homens que a compdem. Ndo sdo justaposicoes de miiltiplas relagGes
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de individuo a individuo. O que caracteriza ésses grupos é a existéncia de
um laco social, que é uma realidade. Os membros estdo ligados em térno
de um objeto comum, de uma idéia diretriz, e ndo de dois a dois e dire-
tamente como as partes de um contrato. Assim, o laco social toma um
cardter objetivo. Ele chega, inclusive, a modificar o préprio homem. Alias,
esta transformacdo pode se estender até a vida social geral, como mno caso
dos sindicatos. E tanto esta coletividade é um ser distinto dos que a com-
poem que permanece idéntica a si mesma, apesar de miltiplas mudancas
de pessbas que se possam produzir nela, e continua perseguindo seu objeto.
A permanéncia, a estabilidade, é uma das caracteristicas essenciais da co-
letividade. Dai é que surgiu o nome «instituicao», do latim «starey, ficar
de pé, continuar. Analisando a seguir a nocdo de instituicio, definem-na
como «um agrupamento de pessoas, reunidas em redor de uma idéia, a
fim de realiza-la, gracas a uma organizacio permanente». E ressaltam:
Na instituicdo hd dois elementos principais:

1. Uma idéia a realizar em comum;

2. Uma organizacao para realizar a idéia;

A idéia comum constitui o laco social que liga os membros entre si,
orientando seus pensamentos e seus atos para um objeto idéntico, para
cuja realizacdo estdo reunidos e que, fundindo vontades e atividades, da
a coletividade o seu ser. Indubitdvelmente, quer em agrupamentos priva-
dos, quer na cidade ou no Estado, a massa se deixa conduzir sem saber
exatamente para onde a levam seus chefes. Mesmo nésse caso, se os mem-
bros confiam na elite dirigente, percébem, pelo menos rudimentarmente,
a razao de ser do grupo e as grandes diretrizes de sua orientacdao. (2)

Estudando a seguir esta mocdo sob o aspecto de «relacdo juridica», os
autores tratam da autoridade na instituicao e das relagoes juridicas da
instituicdo com seus membros. E concluem: «<Em resumo, todos os grupos
organizados — sejam éles publicos (Estado, comunas) ou privados (socie-
dades, associacOes, sindicatos) — apresentam os mesmos caracteres fun-
damentais, os da «<instituicdo»: uma idéia a se realizar, que interessa um
grupo de homens e que é realizada gracas a uma organizacio permanente.
Por consequéncia, é mnecessiaria uma autoridade exercida por 6rgao a fim
de conduzir a instituicdo para seu fim, especialmente para dirigir a ativi-
dade dos membros nésse sentido. As relacdes entre os membros e os 6rgaos
existem baseadas na autoridade e ndo na igualdade com as relagoes que
vigem entre partes contratantes. Os direitos exercidos pelos 6érgios em
relacio aos membros nao derivam de um contrato. Eles s@o regulados
pelas leis da instituicdo, cujo conjunto forma o Direito institucional ou
corporativo. A associacdo privada, como o Estado, tem suas leis: os esta-
tutos. O poder conferido por essas leis aos 6rgdos duma associagio é um

(2) — Servimo-nos, em grande parte, do resumo feito, com rara maes-
tria e felicidade, por Julien Bonnecase, in «Introduction & I'étude du Droit».
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direito-funcio todo &le igual ao poder dos érgéos do Estado, e nfo um
direito — interésse como os que existem nas relaces de individuos entre si.
Por isso mesmo, a imposicio de sancOes pelos 6rgdos de uma associacao
privada aos membros que hajam cometido uma falta, que por sua natureza
prejudique a realizacdo da idéia comum, nfo constitui o exercicio do di-
reito subjetivo, individual, que teria uma parte contratante de sancionar
ela prépria as faltas da outra as suas obrigacGes; trata-se antes de mani-
festacoes de um poder objetivo, fundado na subordinagéo dos membros ao
fim de interésse geral, semelhante nisso ao poder disciplinar do Estado
sobre seus funcionarios e derivando, como éste, da natureza da instituicdaoy.

E assim ji a observacdao dos fatos nos leva a uma conclusédo. Antes
dela, entretanto, detenhamo-nos na anélise da emprésa como «<instituicdo».
Vimos que a instituicdo exige a idéia da obra a ser realizada; um poder
organizado posto ao servico dessa idéia, a fim de realizd-la, e as manifes-
tacbes de comunhédo entre os membros do grupo. Inegavelmente, a empré-
sa moderna corresponde a @&sse esquema.

E se hd4 um objetivo a alcancar, uma obra a realizar, a colaboracio é
necessiria, imperiosa, obrigatéria. E, numa comunidade, para que haja
integracdo de todos numa direcdo é preciso, mecessario que haja um «co-
mando», um poder organizado. E’ necessario <«organizacdo», que, por sua
vez, pelo principio da diferenciacdo, pressupde, exige a hierarquia. Para
realizacdo dessa ordem hierarquica, para efetivacdo désse comando surge,
camo direito do grupo, como auto-defesa, o poder disciplinar do chefe, a
possibilidade de aplicagdo de sancOes aos faltosos, pois a ordem é indis-
pensavel & realizacio da idéia comum, e a indisciplina viria comprometer
o todo, prejudicando o Bem Comum.

O problema poderd ser assim esquematizado:

1. Empregado e empregador devem colaborar para o fim da emprésa;

2. Esta colaboragdo deve ser disciplinada, orientada, organizada,
subordinada, sob pena de comprometer o Bem Comum. E, para essa «con-
vergéncia de esforcos» é necessario um plano e um «comandos.

3. Este comando exige uma hierarquia decorrente, alids, do préprio
principio da diferenciacdo. Teriamos, entdo, o Poder hierarquico que, para
sua efetivacdo, implica o Poder disciplinar.

A Misséo do Chefe.

Dai emerge o conceito de chefe e os limites do seu poder e o sentido
de sua missdao. O chefe «situa-se, pla prépria natureza de sua missdo, na
confluéncia da liberdade e da ordem; o chefe é por exceléncia o represen-
tante e 0 mandatario do bem comum» (LOVINFOSSE E THIBON, ob. cit.).
E o grande problema seria a escolha do chefe. Para possibilitar que ela seja
feita entre os que se mostrem mais ligados aos interésses dos executantes
e aos do conjunto da comunidade humana é que a reforma da emprésh
ndo poderd fugir ao principio da co-gestdo. A qualidade mestra do chefe
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como ¢cabecay da instituicio é o senso dos negécios, o génio comercial.
Esta & como acentua KOECHLIN, in «CAPITALISME ET SOCIALISME —
Vers un Socialisme non collectiviste» — pag. 124 «un élément du travail,
du travail du chef».

Para Sto. Toméas a Economia é arte, e, mais, um ramo da virtude da
prudéncia, ordenada a perfeicio moral de téda atividade humana, inter-
medidria entre a prudéncia politica e a prudéncia relativa a nossa conduta
pessoal. Ela s6 deverd procurar as riquezas para assegurar «o bem estar
total humano, segundo floresce na vida familiary (grifo nosso) DAUPHIN-
MEUNIER, in «La Doctrina Econémica de la Iglesiay, pdg. 19. O problema
da chefia é, pois, essencial & reforma. E dela deve participar os trabalhado-
res <...conséquences incalculables qu’aurait l’association, de la transfor-
mation totale de l'atmosphére, du «climaty moral de l’entreprise qui en
résulterait, par le fait seul que les travailleurs ne seraient plus de simples
salariés, étrangers a ’entreprise, mais qu'’ils s’y sentiraient intégrés et que
des représentants du travail et des représentants du capital, égaux en droits
et en obligations, se trouveraient réunis autour de la méme table pour dis-
cuter en commum d’intéréts devenus communs»y (KOECHLIN, ob. cit. pag.
125/6). Por isso mesmo é que o autor citado, depois de mostrar a neces-
sidade da participacdo na gestdo, conclui: «Il résulte aussi de cette longue
discussion que cette réforme ne touche & aucun principe de notre droit, a
aucun des principes de la Déclaration des Droits de 'Homme, méme pas
au droit de propriété qui reste intact. Elle n’atteindra donc que des habitu-
des qui, pour étre anciennes, n’en sont pas pour cela plus justifiées». O
alvo da reforma ndo é somente justica social, mas «melhoramento da con-
dicado humanay. E isso s6 é possivel por um acréscimo da producdo e da
renda. «Il ne servirait évidemment a rien de réaliser plus de ‘justice par
une plus équitable répartion des richesses et des biens, si cette justice
devait étre acquise au prix d’'un abaissement ou d’'une stagnation du niveau
de la vie. Il faut non seulement assurer une répartition équitable mais
pouvoir répartir une somme plus grande de richesses. Pour étre efficace et
“atteindre son objet, la réforme doit donc assurer & la bonne marche des
entreprises et l'accroissement de la productivité, de la production et du
rendement, ce qui implique la possibilité de progrés, donc d’initiative et de
création avec les risques que cela comporte». E ai se poe o problema da
«bonne gestion — ce qui est une simple question de modalités d’applica-
tion judicieusement congues et choisies». Por outro lado, se a «destruction
de la struture classique» da emprésa ainda nao pode afastar, definitiva-
mente, a idéia de risco, é evidente que déle participa, também, a «main-
d’oeuvre salariée» e deve participar «au profit et a la directions MAURICE
BYE, e outros, in «Introduction a I’Etude du Droit», tome II, cap. sObre
Introduction a I'Etude de I’Economie Politique», pag. 161.

Assim, na emprésa comunitdria, o chefe deve dominar sébre o capital
como sdbre o trabalho, mas a chefia se deve legitimar na perseguicdo do
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Bem Comum. O ideal é o govérmo democratico-constitucional, isto &, ‘que‘’
o chefe seja assistido por um conselho integrado de representanties ‘dos
empregados e dos capitalistas. Entretanto, o chefe, ou o empreendedor -
nunca poderia justificar, e muito menos pela teoria do risco, a apropriacio
total da mais valia, ou do lucro. Sto. Tomés, entre as condigbes que jus-
tificam o lucro, coloca o «trabalho do empresirio». Esta é a que déve
prevalecer.

0O que se desenha, no futuro, é pois, a «comunidade de emprésax:
MAURICE BYE, na obra citada, ji assinalara as duas tendéncias a que
nao fugira a Civilizacéo:

1. Tendance a considérer Pentreprise comme una communauté ayant
sa vie propre, indépendamment du patrimoine de l’entrepreneur.

2. Tendance a considérer dans la «communauté d’entreprise» la par-
ticipation d’autres personnes que les propriétaires du capital».

E para reforcar um pensamento nosso, ja emitido, ressaltemos que, no
altimo caso, éle cita a Sociedade Anénima, «...résultat de dissocier la
fonction de direction de la qualité de propriétaire du capitaly (pag. 158).
Acrescentando: «Les actionnaires sont incompétents. Ils sont lointains. Dans
les assemblées générales qui devraient annuellement les rassembler, beau-
coup sont absents, représentés par des banques et, quand, ils sont présents,
hors d’état de discuter sur un ordre du jour préparé a l'avance en dehors
d’euxs .

Ja podemos afirmar que «é a convergéncia de interésses que, de agora
em diante, caracterizard a emprésa, e ndo mais a divergéncia, e oposicao»
(KOTHEN, ob. cit. pag. 53). '

A emprésa continua e continuara como propriedade privada, mas «a
propriedade na emprésa é de uma natureza particular, mais complexa, pois
os capitais devem servir ao bem de téda a comunidade de trabalho. E
como o trabalho traz constant acréscimo de valor ao patrim6énio empre-
sario, o direito de. propriedade terd de ser repartido, serd& uma co-proprie-
dade, com a participacio dos empregados nos lucros da emrésa.

ANDRE’ ROUAST, citado por KOTHEN, situa bhem o problema:

«O primeiro problema que se apresenta € aquéle do conflito entre o
direito e a propriedade e o da emprésa. Conflito inelutavel: o direito de
propriedade sofreu uma singular hipertrofia désde suas origens: dos bens
de consumo para o qual éle ndo pode ser discutido, éle se estendeu aos
meios de producdo e perdeu, pouco a pouco, qualquer vinculo com o tra-
balho, de que éle era, entretanto, o resultado. O século XX viu constituir-se
a propriedade capitalista, que apresenta esta anomalia, qual seja, nZo se
saber mais onde se encontram os proprietarios. Os juristas assimilaram as
coisas materiais os bens incorpéreos e consideram como objetos de pro-
priedade as emprésas industriais. Paralelamente a esta evolugdo, a em-
présa sofreu uma outra. Apés ter sido, originariamente, uma instituicdo
familiar patriarcal, ela se . tornou uma espécie de monarquia absoluta.
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Eis porém que a emprésa chega a uma nova fase, a da monarquia cons-
titucional; eis que, em lugar de a considerar como sendo pura e simples-
mente a coisa do chefe de emprésa, se reconhece que ela & essencial-
mente, uma comunidade de trabalho, de que o empreendedor é o chefe,
mas da qual éle ndo é mais o senhor absoluto. Como conciliar éste novo
aspecto da emprésa com o direito de propriedade daquele que a criou e
que nela inverteu capitais? A questZo é delicada e inspira t6dag as refor-
mas que devem ser realizadas. Pareceu-nos que ela nao podia ser resol-
vida sendo por uma limitagdo do direito de propriedade. O Chefe de em-
présa é proprietirio dos capitais que éle poe & disposicdo desta, mas néao
é proprietario da emprésa, porque esta ndo é objeto de propriedade. Ele
ndo é proprietdario, mas, sim, chefe. E' o primeiro nessa comunidade de
trabalho da qual éle tem a direcdo».

Assim, mesmo quando o empreendedor é o proprietario dos capitais
éle ndo o é da emprésa que <«ndo é objeto de propriedade». E, embora o
‘rabalho, na comunidade, deva intervir, face ao Capital, como trabalho, o
chefe, na nossa concepc¢iao, s6 ocupa um lugar mais elevado na escala hierar-
quica do trabalho, corre os riscos do trabalho; a chefia estd em funcdo do
trabalho, e o direito ao lucro é igual, por isso mesmo que se fundamenta
no trabalho, na mais valia. E’ uma questdo de dosagem.

O problema da chefia pressupde:

1. Substituicdo, como fim, da idéia de lucro cada vez maior pela de
servico prestado ao Bem Comum e consequente prestigio social;

2. Dissociacdo do capital da chefia da emprésa, evidenciando-se que
o proprietdrio do capital ndo o é da emprésa;

3. Necessidade de «comando» para a comunidade atingir seus fins,
comando que se justifica, do ponto de vista da escolha do chefe, pelas
suas qualidades de trabalho;

4.0 risco do chefe nao é diferente, sendo quanto ao grau, do risco
dos colaboradores;

5. Admissdo, pelo préprio grupo, de leis préprias, de disciplina e
auto-defesa, para tornar eficaz a funcéo de chefia e possibilitar a «conver-
géncia de esforcosy para consecugéo da idéia comum, do BEM COMUM.

NATUREZA JURIDICA DO PODER DISCIPLINAR, NA EMPRESA

Chegados a &sse ponto, o leitor j4 conhece a nossa opinido, tanto ela
é uma consequéncia légica do que vimos expondo.

Nao s6 o poder disciplinar em instituicbes privadas é de natureza
institucional, s6 se explica pela teoria da instituicdo, como s6 na institui-
cdo éle podera existir, de tal forma que, havendo poder disciplinar, af
havera instituicéo. :

No nosso caso particular, ndo é demais repetir: A emprésa é
coletividade, uma comunidade com vida prépria, unida ao redor de ums
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idéia a realizar. Para consegui-lo, deve impor disciplina a seus membros,
pois sem disciplina e hierarquia nio havera colaboracdo, unidade de agéao,
convergéncia de propésitos.

Entretanto, apesar de tdda essa clareza, os juristas divergem na fixa-
cdo da natureza juridica do poder disciplinar. E — o que impressiona mais
— estdo quase todos contra a tese que defendemos.

Assim, as teorias que procuram explicar aquela natureza sdo as se-
guintes:

CONTRATUAL — Para os contratualistas, eatre os quais figuram os
maiores juristas nacionais e estrangeiros que trataram do assunto — entre
éles, BARASSI, ORLANDO GOMES, SANSEVERINO, FANTINI, DE LITALA,
ANTOKOLETZ, GALLART FOLCH, o poder disciplinar é «expressao de
autonomia da vontade das partesy. E’ originado no «encontro das vonta-
des», deriva do «querer das partess. ORLANDO GOMES ensina: «Diversas
teorias se propoem a explicd-lo. ...0 fundamento do direito de punir que
tem o empregador estd, sem davida, no préprio contrato de trabalho. O
estado de subordinacdo do empregado resulta, como vimos, do indispensavel
acordo de vontades. Desde o momento em que se conclui, o empregador
passa a exercer sdbre o trabalhador, que contratou, o poder diretivo. Ora,
tal poder s6 se efetiva, e se detentor dispée de meios para compelir os
subordinados a cumprir as ordens dadas e observar as instrugoes baixadas.
Do contrario, o poder diretivo seria mera abstracdo. Assim, o poder repres-
sivo nédo é mais do que um modo necessédrio & atuacao do poder diretivo.
A necessidade de manter a ordem no local de trabalho justifica o direito
privado de punir, que se origina, em tultima analise, da relagéo contratual
em que se gera o vinculo concreto de subordinacio juridica do empregado»
in «Introducido ao Direito do Trabalho», pag. 137. BARASSI afirma: «Anzi-
tutto — ed & questo un rilievo fondamentale — questo rapporto che rac-
chiude una supremazia del datore sul prestatore di lavoro ha per suo fon-
damento: quanto al soggetto attivo l'incidenza del rischio. Se questo é
collettivo le direttive dell’organizzazione sonc impresse dalla collettivita
assembleare, se no dal singolo imprenditore. La signoria della volonta &
il cautelare compenso del rischio; quanto al soggetto passivo (prestatore 69 di
lavoro) il contratto.» (vol. II, 289 de «IL DIRITTO DEL LAVORO», Milano,
1949. E acrescenta o insigne mestre: «In passato & stata ripetuta una vecchia
e vieta affermazione: che il contratualismo determini una fondamentale
eguaglianza dei contraenti incompatibile con la preminenza del datore di
lavoro sul lavoratore: la quale preminenza percic avrebbe una fonte diver-
sa dal diritto privato». Outros fundamentam-no no status subjectionis
que é condicio do contrato de trabalho.

PROPRIEDADE PRIVADA — Partem do pressuposto de que a empré-
sa ainda é propriedade privada do empregador, que dela podera <usar e
abusary, nos limites da lei, conforme a expressao do Professor PINTO AN-
TUNES. Os partidarios dessa teoria entre nés séo, entre outros, o citado
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PINTO ANTUNES, DORVAL LACERDA e EVARISTO DE MORAIS FILHO.
LACERDA pontifica: «...0 que justifica e explica a sua existéncia é o
direito de propriedade. No campo econdmico e social, éle é o superior eco-
némico (o empregador); o trabalhador, o inferior econémico. Tais situa-
coes ou melhor tais condicGes, transportadas para o contrato de trabalho,
isto é, o vinculo juridico que os liga, geram e explicam, como correlativos,
tanto a dependéncia juridica ou econdmica do empregado, como o poder
hierarquico do empregador. T6da e qualquer explicacdo, que néo essa, é
contingente». EVARISTO DE MORAIS FILHO acentua: «...no regime ca-
pitalista, sob o qual nés vivemos, é o patrdo o proprietdrio do seu negédcio,
julgando-se por isso o senhor dos céus e da terra. Tudo mais que se quiser
dizer ou escrever é simples balela: é no direito de propriedade que reside
todo o poder hieridrquico e disciplinary.

LIGEIRA CRITICA AOS CONTRATUALISTAS E PROPRIETARISTAS

Os contratualistas comecam contornando, sem éxito, uma dificuldade
intransponfvel: admitem que o poder disciplinar é regulado por normas
que se inspiram na igualdade das partes. Além disso, como &éle é exercido
unilateralmente pelo chefe é a prépria esséncia bilateral do contrato que
se opde a essa teoria, como acentua LUIS MESQUITA, ob. cit., pag. 91.
Ndo concordamos, por outro lado, com a explicacdo contratual da integra-
cdo do empregado nos fins da emprésa. Essa integracdo, realmente, «se
opera pela via contratualy, mas ndo por férca dela. Em nenbuma hip6-
tese, o contrato poderia justificar o poder disciplinador de um homem s6-
bre outro, pois, quanto ao Brasil, a Princesa Isabel ja resolveu o problema,
hd muito tempo. Acentue-se, ainda, a natureza protecionista do Direito do
Trabalho.

Nzo menos dificil de responder é a principal objecdo aos proprietaris-
tas: Ndo se pode explicar pelo poder sdbre uma coisa (o direito de proprie-
dade) o poder de um homem sdbre a pessoa de outro homem. MESQUITA
tem, a propésito, uma licio magnifica: «Se pela propriedade, enquanto fruto
de seu trabalho tem o empregador o direito de dirigir, também o teriam os
que fornecessem a mesma forga trabalho — uma das componentes da em-
présa. Como aquéle trabalho do empregador, ja convertido em propriedade
ou capital, se associa ao trabalho alheio (de seus colaboradores) deve éste,
igualmente, elo menos pelo mesmo titulo, ter também aquéle direito. Por-
tanto, em sua origem, o capital ou propriedade, que é trabalho convertido
em valor patrimonial, deveria, democraticamente, repartir com o trabalho
ainda nao convertido em dinheiro, as vantagens e 6nus do direito de di~
rigir,” e, consequentemente, do direito de punir, na emprésa econdmicay.
(MESQUITA, ob. cit. pag. 93). Por outro lado, como acentua NELIO REIS,
parece que os proprietaristas créem que é desigualdade econdmica das
partes que cria no contrato de trabalho a existéncia do poder hierér-
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quico. Nada mais absurdo, nem mals contrario aos fundamentos e a des-
tinacdo do Direito Novo. O poder hierdrquico — e, como consequéncia, o
disciplinar — deriva da «necessidade da realizacdo dos fins da emprésay.
Saliente-se, finalmente, que estamos investigando sébre a natureza juridica
do poder disciplinar. Sobre seus fundamentos ndo sé econdémicos, mas filo-
soficos, sociolégicos, etc. Ndo é possivel, pois, argumentar com o que
«pensay o empregador, ou o que éle poderd fazer arbitrariamente, como
querem os proprietaristas, dizendo: «...o patrio é o proprietario do seu
negdécio, julgando-se (grifo nosso) por isso o senhor dos céus e da terray.
Se essa «crenca» de certos mandatarios valesse como argumento, teriamos
que reconstruir, inteiramente, a Ciéncia Politica, por exemplo, inclusive a
nocao de Estado...

A TEORIA INSTITUCIONAL

O problema é muito sério. Procura-se justificar o poder de um homem
s6bre outro homem, envolvendo o conceito, nunca por demais exaltado, de
¢pessda humanay e da alta dignidade que lhe cabe, na escala dos valores.
Assim, e preliminarmente, s6 os interésses de um bem superior aos indi-
viduos, mas que atenda, por outro lado, & sua dedicacdo e a sua digni-
dade, poderia justificar tal poder. S6 o BEM COMUM, essa verdadeira
¢mistica de um mundo novo», no dizer do Pe. LEBRET in «DECOUVERTE
DU BIEN COMMUMy», s6 éle, naquele sentido ressaltado pelo autor «...toute
supériorité est pour le bien commumy» (pag. 41) justificaria e fundamen-
taria o poder disciplinar.

O contrato ndo pode trazer supremacia para uma das partes. Ele nao
explica o fendmeno hierarquico, nem muito menos o disciplinar. <«Jamais
o contrato pode dar tais poderes a quem quer que sejay, dizem os insti-
tucionalistas a que nos filiamos. MESQUITA ensina: «A regulamentacdo in-
terna do trabalho na emprésa, na parte referente ao direito disciplinar,
nada tem de contratual, mas é sé e exclusivamente de natureza institu-
cionaly. Para a corrente institucionalista, ésse poder deriva da prépria
natureza da emprésa, visando & realizacio dos fins da emprésa, & «idéia
comumy, ao BEM COMUM. Para LEGAL e BRETHE, o poder disciplinar su-
poe a instituicdo, e a teoria institucionalista é a tnica capaz de explicar a
existéncia de um poder disciplinar nos agrupamentos privados, de forne-
cer-lhes seus titulos auténticos».

Resumindo: «O contrato nao poderia alicercar «autoridade hierar-
quica». O poder punitivo disciplinar é um imperativo de todo grupo institu-
cional. Se em certa relacio o encontramos, como na de trabalho subor-
dinado, é porque nela ha algo mais que um simples acérdo de vontades
ou consenso contratual. O que justifica e motiva entdo o poder disciplinar
é a existéncia de uma hierarquia; é a vida de colaboracdo entre os membros
do grupo; em suma, e para dizer tudo em poucas palavras, o que funda-
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menta o poder disciplinar na emprésa é a necessidade de conservacio da
emprésa e direcdo para os seus fins econdmico-sociais, a que se opde for-
malmente a falta disciplinar, que atenta contra a esséncia mesma da ins-
tituicdoy. «Assim, o fundamento do poder disciplinar s6 pode ser expli-
cado por uma teoria que dé conta da esséncia da instituicdo contra a qual
atenta a falta disciplinar. A fundamentacio désse poder s6 a temos verda-
deiramente, portanto, na doutrina institucionalistay.

CONCLUSOES

‘Poderemos, . entdo, concluir com as seguintes afirmacgbes que informam
0 nosso pensamento a respeito:

1. A definicio do contrato de trabalho, na C.L.T., dando-lhe como
conteido a «relacdo de emprégo», empresta a integracdo do trabalhador
na emprésa um carater institucional;

2. O capital sendo «coisa» e o trabalho, «humano», nédo é possivel
a superioridade daquele sdbre éste, a nenhum titulo; |

3. A emprésa capitalista, apesar de tudo, tem matureza institucional.
E, cada vez, mais evolui nesse sentido, sobretudo com a dissociacdo entre
a propriedade dos capitais nela empregados e a sua direcéo;

4. Essa tendéncia ja se acha, de certa forma, consagrada no nosso
Direito Positivo, quer na Constituicdo, quer na C.L.T. ou em leis esparsas;

5. Se a emprésa tende a ser uma «comunidade», baseada no prin-
cipio de colaboracio em térno de uma idéia a realizar, ela necessita de
um 6rgdo de comando, de unificacdo de interésses, além de que téda orga-
nizacido pressupde diferenciacio de funcbes e hierarquia coordenadora;

6. REste 6rgdo, para tornar efetiva e eficiente a sua acdo — funda-
mentada no BEM COMUM — precisa dispor de um meio de coacdo. Dai, a
«lei do grupo» (e no caso brasileiro o carater de «lei do grupo» é indisfar-
civel) sancionando a falta que possa prejudicar a comunidade;

7. A tendéncia é substituir a idéia de lucro pela de prestigio social,
encadeando o egoismo, ao invés de desencadeé-lo;

8. O poder disciplinar é um direito-funcéo e, ndo, um direito-interésse;

9. O chefe é mais um representante do trabalho que do capital e a
sua missdo é conseguir a «convergéncia de interéssesy;

10. O contrato, muito menos no Direito do Trabalho, nunca poderia
justificar supremacia de uma parte sobre outra;

11. O direito de propriedade sdbre a coisa também, em hipbtese
alguma, fundamentaria qualquer poder sb6bre a pessoa humana;

12. O poder disciplinar s6 se explica se se tem um conceito institu-
cional da emprésa, porque éle é uma auto-defesa da instituicdo, supde a
existéncia déla, e se justifica pela necessidade de alcangar os fins da em-
prsa, como bem comum, nido s6 do grupo, mas da Nacdo;

13. Ele — poder disciplinar — &, pois, de natureza institucional e
sé6 poderé existir onde haja instituigdo.



